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Av. Pres. Getúlio Vargas, 490 

– Bairro Popular.  

CEP 78.043-415 – Cuiabá/MT 

www.cuiaba.gov.br  

 

 

            PROCURADORIA GERAL                                               

DO MUNICIPÍO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ 

PROCURADORIA FISCAL 

 

DESPACHO: 

 

I – Trata-se de solicitação de análise da minuta de projeto de lei que 

altera a Lei Complementar nº 139/2006 que, por sua vez, dispõe sobre o sistema 

de cargos, carreiras, e salários da carreira de Auditor Fiscal Tributário e de 

Inspetor de Tributos Nível II (em extinção), encaminhada pelo Excelentíssimo 

Secretário Municipal de Economia, Sr. Marcelo Bussiki, visando aclarar alguns 

dispositivos da atual legislação, a fim de conferir maior segurança jurídica. 

II – A medida ora proposta tem como principal fundamento tornar 

expressa a previsão das funções de constituição e lançamento de crédito 

tributário, como privativa da Carreira, de maneira a se harmonizar com a 

exigência emanada da Receita Federal do Brasil, no que concerne a 

materialização de convênio com os Entes Públicos para a fiscalização e 

cobrança do Imposto Territorial Rural (ITR), apto à conceder a totalidade da 

receita advinda da exação, nos moldes preconizados pelo art. 153, § 4º, III, da 

Constituição Federal. 

 III – Inobstante a referida minuta não conter disposição propriamente 

relacionada com as competências desta Procuradoria Fiscal, notadamente por 

se dignar tão somente ao detalhamento das competências privativas das 

Carreiras em deslinde, prima facie não identificamos quaisquer obstáculos a sua 

efetivação 

IV – Contudo, por se tratar de temática relacionada com o direito 

pessoal/regime jurídico, recomenda-se o encaminhamento dos autos à 
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            PROCURADORIA GERAL                                               

DO MUNICIPÍO 

Procuradoria de Assuntos Administrativos e Legislativos – PAAL, para 

conhecimento e providências que entender necessárias, na forma do art. 22, VI, 

da Lei Complementar nº. 208/2010. 

 

Cuiabá-MT, Data do Registro. 

 
 
  

DURVAL TEODORO DE MELO 
Procurador do Município de Cuiabá 

        Mat. 2954104-1 – OAB/MT 3701 
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DO MUNICIPÍO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ 

PROCURADORIA FISCAL 

 

DESPACHO: 

 

I – Trata-se de solicitação de análise da minuta de projeto de lei que 

altera a Lei Complementar nº 139/2006 que, por sua vez, dispõe sobre o sistema 

de cargos, carreiras, e salários da carreira de Auditor Fiscal Tributário e de 

Inspetor de Tributos Nível II (em extinção), encaminhada pelo Excelentíssimo 

Secretário Municipal de Economia, Sr. Marcelo Bussiki, visando aclarar alguns 

dispositivos da atual legislação, a fim de conferir maior segurança jurídica. 

II – A medida ora proposta tem como principal fundamento tornar 

expressa a previsão das funções de constituição e lançamento de crédito 

tributário, como privativa da Carreira, de maneira a se harmonizar com a 

exigência emanada da Receita Federal do Brasil, no que concerne a 

materialização de convênio com os Entes Públicos para a fiscalização e 

cobrança do Imposto Territorial Rural (ITR), apto à conceder a totalidade da 

receita advinda da exação, nos moldes preconizados pelo art. 153, § 4º, III, da 

Constituição Federal. 

 III – Inobstante a referida minuta não conter disposição propriamente 

relacionada com as competências desta Procuradoria Fiscal, notadamente por 

se dignar tão somente ao detalhamento das competências privativas das 

Carreiras em deslinde, prima facie não identificamos quaisquer obstáculos a sua 

efetivação 

IV – Contudo, por se tratar de temática relacionada com o direito 

pessoal/regime jurídico, recomenda-se o encaminhamento dos autos à 
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Procuradoria de Assuntos Administrativos e Legislativos – PAAL, para 

conhecimento e providências que entender necessárias, na forma do art. 22, VI, 

da Lei Complementar nº. 208/2010. 

 

Cuiabá-MT, Data do Registro. 

 
 
  

DURVAL TEODORO DE MELO 
Procurador do Município de Cuiabá 

        Mat. 2954104-1 – OAB/MT 3701 
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PARECER JURÍDICO N.º 644/PAAL/PGM/B/2025 

PROCESSO (SIGED): 00000.0.137981/2025; 

INTERESSADO(S): Secretaria Municipal de Economia – SMEconomia. 

ASSUNTO: Minuta de Projeto de Lei que altera a Lei Complementar n.º 139/2006 para 
atribuir privativamente às carreiras de Auditor Fiscal Tributário da Receita Municipal e 
Inspetor de Tributos II (em extinção) a competência para o lançamento tributário. 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
PROJETO DE LEI. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL. 
INICIATIVA. ARTS. 30, I, E 84, III, DA CONSTITUIÇÃO. 
INTERESSE LOCAL MANIFESTO. ADEQUAÇÃO FORMAL 
REDACIONAL. LEI COMPLEMENTAR N.º 176/2008. 
POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO. 

 

I – RELATÓRIO  

​ Trata-se de Processo Administrativo instaurado pela Secretaria Municipal de 
Economia – SMEconomia que tem por escopo Projeto de Lei Complementar que altera a Lei 
Complementar n.º 139, de 28 de março de 2006 para, ao alterar a redação do art. 8º, caput, e 
incluir-lhe parágrafo único, torna privativa aos integrantes das carreiras de Auditor Fiscal 
Tributário da Receita Municipal e Inspetor de Tributos II (em extinção) a competência para o 
lançamento tributário. 

​ A Procuradoria Fiscal, através de Despacho não numerado de lavra do Procurador 
Durval Teodoro de Melo, assim se manifestou: 

Inobstante a referida minuta não conter disposição propriamente relacionada com as 
competências desta Procuradoria Fiscal, notadamente por se  dignar  tão  somente  
ao  detalhamento  das  competências  privativas  das Carreiras em deslinde, prima 
facie não identificamos quaisquer obstáculos a sua efetivação. 

​ É o que importa relatar. 

 

II – ANÁLISE JURÍDICA 

II.1 – Prolegômenos e delimitação da consulta 

​ A presente análise se limita aos aspectos técnico-legislativos do projeto de lei 
encaminhado, não abrangendo questões relacionadas à conveniência ou oportunidade da 
prática do do ato administrativo/normativo, inseridos no âmbito da discricionariedade 
assegurada ao Gestor Público. Tampouco adentraremos em aspectos técnico-administrativos 
relacionados à forma de execução do ato pela autoridade ou Secretaria responsável. 
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​ Destarte, temos por delimitado o objeto desta consulta à constitucionalidade e 
legalidade da minuta de Projeto de Lei que repousa sob o NUP 9.385184/2025. 

 

II.2 – Competência legislativa municipal e iniciativa do Executivo. Arts. 30, I e 84, III da 
Constituição. Tratamento simétrico na Lei Orgânica Municipal 

​ A Constituição Federal, em seu art. 84, III, confere ao chefe do Poder Executivo a 
competência para iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nela 
estabelecidos. 

Neste sentido, vê-se que a minuta está também amparada no disposto no art. 41, VI da 
Lei Orgânica do Município de Cuiabá, simétrico ao tratamento dado pela Constituição da 
República, in verbis: 

Art. 41 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

I – a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica 

O ato normativo analisado, portanto, não apresenta vícios formais de iniciativa. 

Também se verifica a higidez da proposta sob o viés da competência legislativa 
municipal, na forma do art. 30, I, da Constituição, vez que dispor sobre carreiras que 
integram o seu quadro, a par do critério da predominância do interesse, encontra amparo 
constitucional, limitando a iniciativa legislativa ao âmbito evidentemente local. 

 

II.3 – Dos aspectos técnicos-legislativos da minuta encaminhada.  

Quanto aos aspectos legislativos e da técnica legislativa, diante do Projeto de Lei 
encaminhado, observa-se a sua conformidade com as normas técnicas-legislativas 
estabelecidas na Lei Complementar municipal n.º 176/2008, que dispõe sobre a elaboração, a 
redação, a alteração e a consolidação das leis do Município de Cuiabá e, subsidiariamente, 
aplica-se o que disposto na Lei Complementar n.º 95/1998, que regulamenta do parágrafo 
único do art. 59 da Constituição da República. 

A minuta do Projeto de Lei está redigida de forma objetiva, atendendo ao disposto no 
artigo 4º, §1º, inciso II, da Lei Complementar n.º 176/2008, além de seguir o modelo de 
numeração dos artigos e incisos, garantindo coesão normativa. 

Ademais, a terminologia empregada na redação do Projeto é clara e objetiva, 
conforme preconiza o artigo 8º da referida Lei Complementar, o que evita ambiguidades e 
redundâncias. 

Dessa forma, parece-nos estar o Projeto de Lei em conformidade com os aspectos 
jurídicos aplicáveis, atendendo aos requisitos da Lei Complementar Municipal n.º 176/08, que 
regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, assim como à Lei 
Complementar nacional n.º 95/98. 
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III – CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, nos parece formal e materialmente adequada ao ordenamento 
jurídico aplicável a minuta de projeto de lei que constitui objeto destes autos, sendo possível o 
seu prosseguimento e encaminhamento ao Poder Legislativo. 

Não tendo promovido qualquer alteração na minuta encaminhada e analisada, deixo de 
juntar nova versão aos autos. 

É o parecer que submetemos à superior apreciação. 

Cuiabá, [data da assinatura eletrônica]. 

 

 

[assinado eletronicamente]​
BRENO FELIPE MORAIS DE SANTANA BARROS​
Procuradoria de Assuntos Administrativos e Legislativos​

Procurador do Município de Cuiabá 
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DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 1412/GAB/PAAL/PGM/H/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SIGED Nº 0.137981/2025 

PARTE INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA – SMEconomia 

ASSUNTO: MINUTA DE PROJETO DE LEI QUE ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 

139/2006 PARA ATRIBUIR PRIVATIVAMENTE ÀS CARREIRAS DE AUDITOR FISCAL 

TRIBUTÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL E INSPETOR DE TRIBUTOS II (EM EXTINÇÃO) A 

COMPETÊNCIA PARA O LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. 

 

Vistos, etc. 

 

HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o Parecer 

Jurídico n.º 644/PAAL/PGM/B/2025 de lavra do Procurador Municipal Breno Felipe Morais 

de Santana Barros, que opinou nos seguintes termos: 

 

“[...] Por todo o exposto, nos parece formal e materialmente adequada ao 

ordenamento jurídico aplicável a minuta de projeto de lei que constitui 

objeto destes autos, sendo possível o seu prosseguimento e 

encaminhamento ao Poder Legislativo. 

 

Não tendo promovido qualquer alteração na minuta encaminhada e 

analisada, deixo de juntar nova versão aos autos.” (grifos acrescidos) 

 

Dessa forma, encaminha-se o presente feito para a Secretaria Municipal de 

Governo para ciência e adoção das demais providências cabíveis. 

 

Cuiabá (MT), 06 de outubro de 2025. 

 

 

 

 
assinado eletronicamente 

HERMANO JOSÉ DE CASTRO LEITE 
Procurador-Chefe de Assuntos Administrativos e Legislativos 
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